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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. ELETRICIDADE. APELAÇÃO IMPROVIDA. 
1. A jurisprudência dominante considera que o enquadramento da atividade exercida como especial deve ser feito de acordo com a legislação vigente à época da prestação do labor.

2. “Até o advento da Lei 9.032/95, de 29-04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico”. (STJ, AGRESP 493458/RS).

3.A necessidade de que o trabalho prestado em condições especiais tenha ocorrido de forma permanente, não ocasional, nem intermitente somente ocorreu a partir da Lei 9.032/95, sendo que tal prova, até a edição do Decreto 2.172/97, dava-se mediante os formulários preenchidos pelo empregador (SB40 etc) e, a partir da edição do Decreto 2.172/97 (05 de março de 1997), também com a apresentação de prova pericial (laudo técnico emitido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho)

4.  A Lei nº 7.369/85, regulamentada pelo Decreto 93.412/86, classificava a atividade de eletricista como perigosa quando exposto à tensão superior a 250V. O Anexo do Decreto 53.831/64, item 1.1.8, também classificava a atividade como perigosa e sujeita à aposentadoria especial. 
5. O Superior Tribunal de Justiça, em sua maioria, admite a possibilidade de caracterização da eletricidade como condição prejudicial à saúde, ou à integridade física do autor, para fins de concessão da aposentadoria especial. Entende o tribunal superior que o rol contido no Decreto 2.172/97 é exemplificativo e a ausência de alusão expressa a um determinado agente (eletricidade) não obsta a concessão da aposentadoria especial. 

6. A Câmara Previdenciária da Subseção  de Juiz de Fora firmou o entendimento segundo o qual na hipótese de submissão do trabalhador à eletricidade com tensão superior a 250 volts, nem mesmo a eficácia do EPI informada no laudo técnico/perfil profissiográfico previdenciário  é suficiente para neutralizar os efeitos da periculosidade do labor, razão pela qual a atividade deve ser reconhecida como especial
7. No caso concreto, no período controvertido, o autor trabalhou na empresa Cia Texitl Ferreira Guimaraes, na função de eletricista, trabalhando com manutenção de redes elétricas superiores a 250volts, de modo habitual e permanente, não eventual nem intermitente, conforme PPP de fls. 35/36. Portanto, correto o enquadramento como atividade especial.

8. Correção monetária e juros de mora mantidos conforme fixados.

9. Apelação e remessa necessária improvidas. 
ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa necessária, nos termos do voto do relator.

Brasília, 26 de março de 2021. 
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